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PROCESSO LICITATÓRIO N° 006/2026 
DISPENSA DE VALOR N° 005/2026 

BASE LEGAL: ART. N° 75, INCISO II da Lei n° 14.133/2021 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: POR ITEM 

Órgão Comprador: 
CÂMARA MUNICIPAL DE JATOBÁ - PE. 
Rua Rio Formoso, n° 21, Centro — Jatobá - PE. 
CEP: 56.470-000 - E-mail: cpldacamara@jatoba.pe.leg.br - Tel.: (87) 9.8116-8534. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JATOBÁ, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o n° 
01.615.668/0001-06, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO, nos termos Artigo N° 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências 
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando 
obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 06/04/2026, às 23H59min (protocolo por 
e-mail) e das 07H00min às 13H00min 
(protocolo presencial na sede da Casa 
Legislativa). 

DIVULGAÇÃO DO JULGAMENTO E 
RESULTADO: DIA 07/04/2026 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASíLIA-DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: cpldacamaraaiatoba.pe.leq.br 

1.0. DO OBJETO: 

Constitui objeto de Edital a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE 
ALIMENTAÇÃO (COFFEE BREAK), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE JATOBÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO. 

1.1. DA JUSTIFICATIVA: 

Considerando a demanda da Câmara Municipal de Jatobá, Estado de Pernambuco, em promover 
eventos institucionais como reuniões, audiências públicas, sessões solenes e outras atividades 
oficiais, é imprescindível a contratação de empresa especializada no serviço de alimentação na 
modalidade coffee break. Essa contratação visa garantir condições adequadas para o acolhimento 
dos participantes, servidores, autoridades e convidados, contribuindo para o conforto, a eficiência e 
o bom andamento das ações legislativas. 

A terceirização desse serviço se justifica pela inexistência de estrutura interna apropriada e equipe 
capacitada para realizar o preparo, organização e serviço de alimentação com os padrões exigidos 
de higiene, segurança alimentar e qualidade. Ao contar com uma empresa especializada, assegura-
se o cumprimento das normas sanitárias vigentes, a variedade e apresentação dos produtos 
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oferecidos, bem como o rigor com os prazos e horários definidos para os eventos. Essa medida 
atende ao interesse público, fortalecendo a imagem institucional da Câmara e contribuindo 
diretamente para o sucesso das atividades desenvolvidas. 

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento, para exercício de 2026, na classificação abaixo: 

01 — Câmara Municipal de Jatobá 
01.01 — Câmara Municipal de Jatobá 
01.031.0001.2001.0000 — Manutenção das Atividades da Câmara 
33.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

3.0. DO VALOR ESTIMADO: 

3.1. O valor global estimado para contratação será de  R$ 10.088,00 (Dez mil, oitenta e oito reais). 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. MÉDIA TOTAL 

1 
Serviço de alimentação (coffee break), 
conforme descrição contida no quadro de 
apresentação. 

UNID. 400 R$ 25,22 R$ 10.088,00 

VALOR TOTAL R$ 10.088,00 

4.0. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO: 

4.1. A presente convocação para apresentação de Proposta ficará ABERTA POR UM PERÍODO 
DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no sítio eletrônico oficial da câmara, e os 
respectivos documentos e propostas poderão ser encaminhados nas formas apresentadas abaixo, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE VALOR N° 00005/2026. 

4.1.1. Limite para apresentação dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação e Proposta 
de Preços na CÂMARA MUNICIPAL. Rua Rio Formoso, n° 21, Centro — Jatobá - PE — Sala de 
Licitações — até 06/04/2026 às 13H00min (por protocolo presencial); 

4.1.2. Limite para apresentação dos Documentos de Habilitação e Proposta de Preços via e-mail: 
cpldacamaragatoba.peleg.br, 06/04/2026, até às 23H59min. 

4.2. Habilitação Jurídica e Fiscal: 

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

4.2.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de 
eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a 
última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de 
sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será 
apresentado cópia das leis que a instituiu o Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual — MEI; 
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4.2.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

4.2.4. Certidão negativa da Fazenda Estadual da sede do licitante, ou outro equivalente, na 
forma da lei; 

4.2.4.1. As empresas sediadas no Estado de Pernambuco deverão apresentar a 
Certidão de Regularidade Fiscal Estadual, nos termos vigentes da lei; 

4.2.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

4.2.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.2.8. Cópia da Cédula de Identidade do (s) sócio(s) da empresa ou do(s) representante(s) 
da entidade (RG); 

4.2.9. Declaração de cumprimento do disposto no Art. 70, Inciso XXXIII, da CF - Art. 68, 
Inciso VI, da Lei 14.133/2021(Anexo III). 

4.2.10. Apresentar Licença Sanitária ou um instrumento disciplinar de saúde pública 
expedido pela Gerência de Vigilância Sanitária Estadual e/ou Municipal. 

4.3. Proposta de Preço: 

4.3.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo - 
II deste Edital. 

4.3.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 
Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 

4.3.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 
Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Emitir cada Autorização de Serviço; 
b) Acompanhar e fiscalizar o serviço, em conformidade nos termos das Leis Federais n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021 e 13.709/2018, da Resolução n° 02/23, e da Lei Complementar n° 
123/2006, atualizada por último pela Lei Complementar n° 169/2019, Lei Complementar n° 
182/2021, Lei Complementar n°188/2021 e demais normas pertinentes; 

c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, 
podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

d) Notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste 

instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o serviço dos produtos; 
g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da Contratada; 
h) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela Contratada. 
i) Manter local disponível para o recebimento dos materiais. 
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j) Solicitar o serviço de buffet e decoração através das Ordens de Serviços com antecedência 
mínima de 24h do evento, informando local, dia e horário limite para entrega. 

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a) Prestar os serviços e entregar os produtos nas quantidades, forma, prazo e local conforme 
as orientações estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) Apresentar, a cada serviço, a Nota Fiscal para efeito de pagamento. 
c) Fornecer os itens de boa qualidade, nas quantidades solicitadas, dentro dos padrões 

estabelecidos, vindo a responder por danos eventuais que comprovadamente vier a causar, 
caso realize o serviço com produto de má qualidade, estragado ou fora dos padrões de 
higiene; 

d) Apresentar os produtos em suas devidas embalagens em perfeitas condições, substituindo 
imediatamente, da notificação do fiscal do contrato, todas as unidades que não estiverem 
apropriadas para o consumo humano. 

e) Trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do 
recebimento não importará sua aceitação; 

f) Utilizar empregados com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

g) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

h) Executar os serviços com pessoas de qualificação profissional adequada, utilizando-se de 
equipamentos e/ou materiais apropriados, orientando e exigindo de seus empregados a 
utilização de equipamentos de higiene pessoal, devidamente uniformizados com a 
identificação da empresa; 

i) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

j) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 

k) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia 
autorização da Contratante; 

I) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), 
telefones, fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 

m) Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão 
social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem 
importantes; 

n) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos 
danos causados à Administração ou a terceiros; 

o) Todos os custos com o serviço são de responsabilidade da CONTRATADA, incluindo a 
preparação dos coffee breaks ou coquetel, acondicionamento, embalagens, descartáveis e 
transporte; 

p) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao 
serviço dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 

q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

r) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do serviço dos materiais, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

s) Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.0. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
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7.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, está 
abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Entrega: 05 (cinco) dias 

7.2 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026 na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

7.3 A vigência contratual poderá ser prorrogada por igual período, nos termos do art. 105 a 114, da 
Lei Federal 14.133/21, observado os limites da contratação do art. 75, § 1°, Incisos I, da respectiva 
lei. 

7.4. A contratação do serviço objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal n°14.133/2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

8.0. DO REAJUSTAMENTO: 

8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis por 01 (um) ano. 

9.0. DO PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da entrega, mediante 
apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

10.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO: 

10.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 
informações pertinentes a essas atribuições. 

10.2. Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de 
vantajosidade, acompanhando os preços praticados para o respectivo item registrado nas mesmas 
condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago 
para a correspondente contratação. 

10.3. SERÃO ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da 
competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de 
cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada; 

autoridade 

penalidade 

c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade do fornecimento; 

d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
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Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais; 

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais; 

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
contrato não seja ultrapassado; 

Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de 
prazos e fiscalização. 

10.4. SERÃO ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO: 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 
suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas 
a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 
contratada; 

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do contrato; 

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 
dentro dos prazos estabelecidos; 

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos; 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro 
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

Recusar o fornecimento quando visivelmente irregular, não aceitando diverso 
daquele que se encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim 
como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e 
com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 
detalhado; 

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

11.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Fone/Fax: (87) 98116-8534 E-mail: secretariacmjãatoba.pe.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE JATOBÁ-PE. 
Casa Legislativa 'rani Felix da Silva 

Rua Rio Formoso, n° 21, Centro de Jatobá - Pernambuco. 
CEP-56.470-000 CNPJ - 01.615.668/0001-06 

11.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 
do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, 
as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar 
causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b — multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 
155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f — 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

11.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 
a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

12.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

12.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórias devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 
da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 
sendo TX = percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 
novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

13.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.1. Poderá a Câmara de Vereadores revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 

13.2. A Câmara de Vereadores deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

13.3. A anulação do procedimento licitatório, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto 
no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/2021. 

13.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência dela, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Jatobá — PE. 
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13.5. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

13.5.1 —ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 
13.5.2 — ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA; 
13.5.3— ANEXO III — MODELO DE DECLARAÇÃO; 
13.5.4 — ANEXO IV — MINUTA DO CONTRATO. 

Jatobá — PE, 30 de março de 2026. 

Jei 
Ag nte de Contratação 

Gomes de Sou r 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO (COFFEE BREAK), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JATOBÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO. 

2.0. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, justifica-se pelos 
seguintes motivos: 

Considerando a demanda da Câmara Municipal de Jatobá, Estado de Pernambuco, em promover 
eventos institucionais como reuniões, audiências públicas, sessões solenes e outras atividades 
oficiais, é imprescindível a contratação de empresa especializada no serviço de alimentação na 
modalidade coffee break. Essa contratação visa garantir condições adequadas para o acolhimento 
dos participantes, servidores, autoridades e convidados, contribuindo para o conforto, a eficiência e 
o bom andamento das ações legislativas. 

A terceirização desse serviço se justifica pela inexistência de estrutura interna apropriada e equipe 
capacitada para realizar o preparo, organização e serviço de alimentação com os padrões exigidos 
de higiene, segurança alimentar e qualidade. Ao contar com uma empresa especializada, assegura-
se o cumprimento das normas sanitárias vigentes, a variedade e apresentação dos produtos 
oferecidos, bem como o rigor com os prazos e horários definidos para os eventos. Essa medida 
atende ao interesse público, fortalecendo a imagem institucional da Câmara e contribuindo 
diretamente para o sucesso das atividades desenvolvidas. 

Pelo exposto acreditamos está devidamente justificada, a pretensa contratação. 

3.0. DO SERVIÇO 

3.1. As características e especificações do objeto ora licitado são: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 
Serviço de alimentação (coffee break), conforme descrição 
contida no quadro de apresentação. 

UND 400 
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QUADRO DE APRESENTAÇÃO - COFFEE BREAK 

Água mineral: 200 L; 

Gelo: 24 KG (bolsas de 3 KG); 

2 tipos de sucos naturais (Maracujá/goiaba): 120L; 

2 tipos de refrigerante (incluir opção diet/light- cola e guaraná): 120L; 

2 tipos de bolos (Trigo e chocolate): 30 KG; 

4 itens salgados fritos e assados (coxinha, pastel, empada e canudinho): 2.000 
Unidades; 

Mini sanduiches de frango: 400 Unidades; 

• As quantidades apresentadas referem-se a uma unidade de serviço para 
atender a um público de 400 pessoas. 

• É responsabilidade da CONTRATADA providenciar todos os recursos e 
insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar 
incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, alimentos, 
equipamentos, mão de-obra, fretes, embalagens, impostos, taxas, tarifas, encargos 
sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução dos 
serviços. 

• O serviço deverá englobar equipamentos que mantenham os alimentos 
aquecidos, as bebidas refrigeradas, montagem e desmontagem da mesa, bem como 
os utensílios necessário para o serviço (mesas, toalhas, copos, xícaras, talheres, 
louças, bandejas, suqueiras, guardanapos descartáveis, dentre outros materiais 
necessários a manter a qualidade do serviço). 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

4.1. A Contratada estará obrigada a fornecer o serviço de Buffet, de acordo com as especificações 
do Termo de Referência, as condições estipuladas em sua proposta comercial e do contrato no 
prazo de no máximo de 24h (vinte e quatro horas), contados do recebimento da Ordem de Serviço. 

4.2. Os produtos deverão ser entregues acondicionados em embalagens que permitam o seu 
perfeito estado de conservação, nas quantidades, dias e horários determinados pelo fiscal do 
Contrato. 

4.3. Os produtos deverão ser entregues dentro do horário e local informado na Ordem de Serviço. 

4.4. Não será admitida proposta parcial dos quantitativos constantes da planilha acima. 
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4.5. As refeições/lanches e diversos deverão apresentar condições higiênico-sanitárias adequadas 
ao consumo e em atendimento às exigências da Vigilância Sanitária, principalmente no tocante ao 
controle de temperatura. 

4.6. A água para diluição de sucos deverá ser filtrada. 

4.7. A distribuição das refeições/diversos será de responsabilidade da Contratada, observados os 
horários estabelecidos. No posicionamento das refeições, deverão ser observadas a uniformidade, 
a temperatura e a apresentação das porções solicitadas na Ordem de Serviço. 

4.8. No ato da Contratação apresentar Alvará Sanitário ou um instrumento disciplinar de saúde 
pública expedido pela Gerência de Vigilância Sanitária Estadual e/ou Municipal. 

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

k) Emitir cada Autorização de Serviço; 
I) Acompanhar e fiscalizar o serviço, em conformidade nos termos das Leis Federais n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021 e 13.709/2018, da Resolução n° 02/23, e da Lei Complementar n° 
123/2006, atualizada por último pela Lei Complementar n° 169/2019, Lei Complementar n° 
182/2021, Lei Complementar n°188/2021 e demais normas pertinentes; 

m) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, 
podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

n) Notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
o) Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste 

instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
p) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o serviço dos produtos; 
q) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da Contratada; 
r) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela Contratada. 
s) Manter local disponível para o recebimento dos materiais. 
t) Solicitar o serviço de buffet e decoração através das Ordens de Serviços com antecedência 

mínima de 24h do evento, informando local, dia e horário limite para entrega. 

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

t) Prestar os serviços e entregar os produtos nas quantidades, forma, prazo e local conforme 
as orientações estabelecidas neste Termo de Referência; 

u) Apresentar, a cada serviço, a Nota Fiscal para efeito de pagamento. 
v) Fornecer os itens de boa qualidade, nas quantidades solicitadas, dentro dos padrões 

estabelecidos, vindo a responder por danos eventuais que comprovadamente vier a causar, 
caso realize o serviço com produto de má qualidade, estragado ou fora dos padrões de 
higiene; 

w) Apresentar os produtos em suas devidas embalagens em perfeitas condições, substituindo 
imediatamente, da notificação do fiscal do contrato, todas as unidades que não estiverem 
apropriadas para o consumo humano. 
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x) Trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do 
recebimento não importará sua aceitação; 

y) Utilizar empregados com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

z) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

aa) Executar os serviços com pessoas de qualificação profissional adequada, utilizando-se de 
equipamentos e/ou materiais apropriados, orientando e exigindo de seus empregados a 
utilização de equipamentos de higiene pessoal, devidamente uniformizados com a 
identificação da empresa; 

bb) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

cc) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 

dd) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia 
autorização da Contratante; 

ee) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), 
telefones, fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 

ff) Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão 
social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem 
importantes; 

gg) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos 
danos causados à Administração ou a terceiros; 

hh) Todos os custos com o serviço são de responsabilidade da CONTRATADA, incluindo a 
preparação do coffee breaks ou coquetel, acondicionamento, embalagens, descartáveis e 
transporte; 

ii) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao 
serviço dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 

jj) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

kk) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do serviço dos materiais, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

II) Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.0. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, está 
abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Prazo: 05 (cinco) dias 

7.2 O prazo de vigência da contratação é: até 31 de dezembro de 2026, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
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7.3 A vigência contratual poderá ser prorrogada por igual período, nos termos do art. 105 a 114, da 

Lei Federal 14.133/21, observado os limites da contratação do art. 75, § 10, Incisos I, da respectiva 

lei. 

7.4. O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela 

administração, é considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma 
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das 

ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer 

a devida prestação dos serviços. 

7.5. A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal n° 14.133/2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.6. As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 
Unidade: 01.01.01 — Câmara Municipal de Jatobá 
Programa de Trabalho: 01.031.0001.2001.0000 — Manutenção das Atividades da Câmara. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 — Material de Consumo 

8.0. DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis por 01 (um) ano. 

9.0. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da entrega, mediante 
apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

10.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

10.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 
informações pertinentes a essas atribuições. 

10.2. Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de 
vantajosidade, acompanhando os preços praticados para o respectivo item registrado nas mesmas 
condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago 
para a correspondente contratação. 

10.3. SERÃO ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 
competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 
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c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade do serviço; 
d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 
e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais; 
h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais; 
i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
contrato não seja ultrapassado; 

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de 
prazos e fiscalização. 

10.4. SERÃO ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO: 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 
cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 
contratada; 

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias do serviço do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do contrato; 

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 
dentro dos prazos estabelecidos; 
d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos; 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de seu serviço, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, 
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

Recusar o serviço quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que 
se encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, 
para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade 
superior ao especificado e aceito pela Administração; 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 
h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 
detalhado; 
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

11.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 
do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
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condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, 
as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar 
causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b — multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 
155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f — 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

11.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 
a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

110. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

12.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 
da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) 365, 
sendo TX = percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 
novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

Jatobá — PE, 26 de março de 2026. 

Atenciosamente. 

Camila Silva Dantas 
Chefe de Setor Pessoal e Controle de Despesa 
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ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE VALOR N° 005/2026. 

COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO 
(COFFEE BREAK), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
JATOBÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. V. UNITÁRIO TOTAL 

1 
Serviço de alimentação (coffee break), 
conforme descrição contida no quadro de 
apresentação. 

UNID. 400 

VALOR TOTAL 

Valor Global da Proposta: 

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 
conta da Empresa contratada; 

Razão social; - N° do CNPJ: 
Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

Local, de de 2026. 

Assinatura do Responsável Legal 
CPF 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO III — MODELO DE DECLARAÇÃO 

REF.: DISPENSA DE VALOR N° 005/2026 

CÂMARA MUNICIPAL DE JATOBÁ - PE 

PROPONENTE 
CNPJ 

DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da CF - Art. 68, Inciso VI, da 
Lei 14.133/2021. 

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° 
inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em 
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a 
partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 

Local e Data. 

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: 
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE. 
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CONTRATO N°: /2026. 

ANEXO IV — MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
JATOBÁ — PE, E A EMPRESA , PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE JATOBÁ, Estado 
de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n°01.615.668/0001-06, 
com sede na Rua Rio Formoso, n° 21, Centro, município de Jatobá, Estado de Pernambuco, neste 
ato representada legalmente por seu Presidente, o senhor EUDES DE ALBUQUERQUE PEREIRA 
JÚNIOR, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n° 025.389.924-94 e no RG sob o n° 1437384 
SSP/AL, residente e domiciliado na Rua Capivara, n° 32, ltaparica, município de Jatobá, Estado de 
Pernambuco, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa  , pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na  

 , neste ato representado pelo senhor (a)  , brasileiro (a), estado civil, profissão, inscrito 
no CPF sob n°   e no RG sob o n° , residente e domiciliado na ,  
  - , doravante denominado CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o 
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Dispensa Licitação n° 005/2026, Processo Administrativo n° 006/2026, 
processada nos termos do Art. 75 da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO (COFFEE 
BREAK), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE JATOBÁ, 
ESTADO DE PERNAMBUCO. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXX). 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

CLÁUSULA QUARTA — DO CRITÉRIO ORÇAMENTÁRIO: 

As despesas do contrato neste exercício correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
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01 — Câmara Municipal de Jatobá 
01.01 — Câmara Municipal de Jatobá 
01.031.0001.2001.0000 — Manutenção das Atividades da Câmara 
33.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO: 

O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da entrega, mediante 
apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, está 
abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Entrega: 05 (cinco) dias 

O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, na forma do artigo 105 da Lei 
n°14.133, de 2021. 

A vigência contratual poderá ser prorrogada por igual período, nos termos do art. 105 a 114, da Lei 
Federal 14.133/21, observado os limites da contratação do art. 75, § 1°, Incisos I, da respectiva lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Emitir cada Autorização de Serviço; 
b) Acompanhar e fiscalizar o serviço, em conformidade nos termos das Leis Federais n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021 e 13.709/2018, da Resolução n° 02/23, e da Lei Complementar n° 
123/2006, atualizada por último pela Lei Complementar n° 169/2019, Lei Complementar n° 
182/2021, Lei Complementar n° 188/2021 e demais normas pertinentes; 

c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, 
podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

d) Notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste 

instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) Comunicará Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o serviço dos produtos; 
g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da Contratada; 
h) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela Contratada. 
i) Manter local disponível para o recebimento dos materiais. 
j) Solicitar o serviço de buffet e decoração através das Ordens de Serviços com antecedência 

mínima de 24h do evento, informando local, dia e horário limite para entrega. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a) Prestar os serviços e entregar os produtos nas quantidades, forma, prazo e local conforme 
as orientações estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) Apresentar, a cada serviço, a Nota Fiscal para efeito de pagamento. 
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c) Fornecer os itens de boa qualidade, nas quantidades solicitadas, dentro dos padrões 
estabelecidos, vindo a responder por danos eventuais que com provadamente vier a causar, 
caso realize o serviço com produto de má qualidade, estragado ou fora dos padrões de 
higiene; 

d) Apresentar os produtos em suas devidas embalagens em perfeitas condições, substituindo 
imediatamente, da notificação do fiscal do contrato, todas as unidades que não estiverem 
apropriadas para o consumo humano. 

e) Trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do 
recebimento não importará sua aceitação; 

f) Utilizar empregados com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

g) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

h) Executar os serviços com pessoas de qualificação profissional adequada, utilizando-se de 
equipamentos e/ou materiais apropriados, orientando e exigindo de seus empregados a 
utilização de equipamentos de higiene pessoal, devidamente uniformizados com a 
identificação da empresa; 

i) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

j) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 

k) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia 
autorização da Contratante; 

I) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), 
telefones, fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 

m) Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão 
social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem 
importantes; 

n) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos 
danos causados à Administração ou a terceiros; 

o) Todos os custos com o serviço são de responsabilidade da CONTRATADA, incluindo a 
preparação dos coffee breaks ou coquetel, acondicionamento, embalagens, descartáveis e 
transporte; 

p) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao 
serviço dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 

q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

r) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do serviço dos materiais, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

s) Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA NONA — DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei n° 14.133/2021. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei n° 14.133/2021, o 
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, 
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do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme ocaso, às disposições do Art. 140, da Lei n° 14.133/2021. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será 
emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que 
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES: 

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, 
as seguintes sanções: 
a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b — multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 
de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 
c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; 
d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do 
referido Art. 156; 
f— aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 
a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórias devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórias; 
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N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 
da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 
sendo TX = percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E 
GERENCIAMENTO: 

Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, 
nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 
informações pertinentes a essas atribuições. 

Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de 
vantajosidade, acompanhando os preços praticados para o respectivo item registrado nas mesmas 
condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago 
para a correspondente contratação. 

SERÃO ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 
competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 

c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade do fornecimento; 

d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais; 

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais; 

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
contrato não seja ultrapassado; 

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de 
prazos e fiscalização. 
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SERÃO ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO: 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 
cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 
contratada; 

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do contrato; 

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 
dentro dos prazos estabelecidos; 

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos; 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro 
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

Recusar o fornecimento quando visivelmente irregular, não aceitando diverso 
daquele que se encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim 
como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e 
com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 
detalhado; 

a) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Jatobá, Estado de Pernambuco. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 03 (três) vias, o qual vai assinado 
pelas partes e por duas testemunhas. 

Jatobá/PE, XX de XXXXX de 2026. 

TESTEMUNHAS: CONTRATANTE: 

NOME: 
CPF: CAMARA MUNICIPAL DE JATOBÁ/PE 

EUDES DE ALBUQUERQUE PEREIRA JÚNIOR 

CONTRATADO: 
NOME: 
CPF: XXXXXXX 

XXXXXXX 
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